
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Parecer DJ nº 138/2020

Assunto: Projeto de Lei nº 59/20 — Autoria Vereador José Henrique Conti —

“Assegura medidas de transparência referente às ações de enfrentamento

ao Covid-19 (Coronavírus), e dá outras providências”.

À Comissão de Justiça e Redação

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Assegura medidas de transparência referente às ações de enfrentamento

ao Covid-19 (Coronavírus), e dá outras providências” de autoria do

Vereador José Henrique Conti solicitado pela Comissão de Justiça e

Redação.

Da exposição de motivos consta expressamente sua

justificativa:

“A presente propositura tem como objetivo, dar total transparência

aos atos praticadospelo Poder Executivo enquanto perduraro estado

de calamidade pública, cujo conteúdo deverá ser facilmente

entendido, garantindo a publicidadecomo preceito geral e a restrição

do acesso público como exceção.

Agora, é de primordial importância, medidas que visem transparência

em relação à divulgação de dados sobre receitas e despesas para

combate à pandemia do novo Coronavírus.

O projeto ora em análise visa disponibilizar informações tais como:

despesas; concursos públicos; seleções públicas; compras públicas;

parcerias; doações; comodatos; cooperações; repasses, auxílios e
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transferências referentes ao enfrentamento ao Coronavírus (COVID-

19).

Referido Projeto de Lei, não fere o princípio da separação dos

Poderes nem retira ou afeta as atribuições e prerrogativas legais do

Executivo, vez que não modifica estruturas, atribuições ou

funcionamentoda administraçãopública municipal.

importa também frisar, que a proposição não gerará nenhum impacto

orçamentário adicional. Apenas, nas inserções serão disponibilizados

espaços para a divulgação dos gastos, em formatação de fácil

visualização.”

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passo a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Primeiramente, no que se refere ao aspecto constitucional,

legal ou jurídico, verifica-se que a matéria tratada no projeto de lei atende à

Constituição Federal no que se refere à competência do Município:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

1 - legislar sobre assuntos de interesse local;”

O conceito de interesse local encontramos na doutrina:

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse

privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se exigisse

essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o

âmbito da Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a

Constituição. Mesmo porque não há interesse municipal que não o seja

reflexamente da União e do Estado-membro, como, também, não há interesse

regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes

da Federação Brasileira. O que define e caracteriza o interesse local, inscrito
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como dogma constitucional, é a predominânciado interesse do Município sobre

o do Estado ou da União.(...) Concluindo, podemos dizer que tudo quanto

repercutir direta e indiretamente na vida municipal é de interesse peculiar do

Município, embora possa interessar também indireta e mediatamente ao

Estado-membro e à União. O provimento de tais negócios cabe exclusivamente

Município interessado, não sendo ficita a ingerência de poderes estranhos sem

ofensa à autonomia local.” (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal

Brasileiro, 16º ed., Malheiros Editores, p. 111)

O projeto visa o cumprimento da Lei de Acesso à Informação.

O acesso à informação encontra-se elencado no rol do art. 5º

da Constituição Federal como direito fundamental:

“Artigo 5º — (...)

XXXI! — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações

de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que

serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade,

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da

sociedade e do Estado.”

Posteriormente, a Lei Federal nº 12.527/11 denominada Lei de

Acesso à Informação regulou a matéria trazendo com principais inovações, a

divulgação máxima; a não exigência de motivação; limitação das exceções,

gratuidadeda informação e transparência passiva.

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentosa serem observados

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de

garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXII! do art. 5º,

no inciso lldo $3º doar. 37 e no $ 2º do art. 216 da Constituição

Federal.
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Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

! - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos

Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e

Judiciário e do Ministério Público;”

“Art. 60 Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas

as normas e procedimentosespecíficos aplicáveis, assegurara:

1 - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a

ela e sua divulgação;

H - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade,

autenticidade e integridade; e

HI - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal,

observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e

eventual restrição de acesso.”

“Art. 8 É dever dos órgãos e entidades públicas promover,

independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil

acesso, no âmbito de suas competências, de informações de

interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.”

“Art. 9o O acesso a informações públicas será assegurado

mediante:

! - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e

entidades do poder público, em local com condições apropriadas

para:

a) atendere orientaro público quanto ao acessoa informações;

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas

unidades;
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c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a

informações, e

!! - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à

participaçãopopular ou a outras formas de divulgação.”

À Lei Complementar nº 131/09 promoveu diversas alteração na

Lei Complementar nº 101/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal,

determinandoa criação do portal da transparência pelos órgãos:

“Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos

quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicosde

acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes

orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o

Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses

documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também

mediante:

! — incentivo à participação popular e realização de audiências

públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos

planos, lei de diretrizes orçamentáriase orçamentos;

! — liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da

sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a

execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso

público;

!lf — adoção de sistema integrado de administração financeira e

controle, que atenda a padrão mínimo de qualidadeestabelecidopelo

Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A.”
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“Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso !! do parágrafo único

do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquerpessoa

física ou jurídica o acesso a informaçõesreferentesa:

! — quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades

gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua

realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao

número do correspondente processo, ao bem fomecido ou ao serviço

prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e,

quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado;

! — quanto à receita: o lançamentoe o recebimentode toda a receita

das unidades gestoras, inclusive referente a recursos

extraordinários.”

De tal sorte que o denominado portal da transparência é uma

“A LAI contém comandos que fazem referência à obrigatoriedade de

órgãos e entidades públicas, por iniciativa própria, divulgarem

informações de interesse geral ou coletivo, salvo aquelas protegidas

por algum grau de sigilo.

A iniciativa do órgão público de dar divulgação a informações de

interesse geral ou coletivo, ainda que não tenha sido expressamente

solicitada, é denominada de princípio da “Transparência Ativa”. Diz-

se que, nesse caso, a transparência é “ativa”, pois parte do órgão

público a iniciativa de avaliar e divulgar aquilo que seja de interesse

da sociedade.
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Toda a LA! estimula a iniciativa de transparência. Contudo, os artigos

da LAI que fazem referência expressa a iniciativas de Transparência

Ativa são:

Art. 3º. “Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a

asseguraro direito fundamentalde acesso à informação e devem ser

executados em conformidade com os princípios básicos da

administração pública e com as seguintesdiretrizes:

(..))

Hº- divulgação de informações de interesse público,

independentemente de solicitações;

(.)
Art. 8º. “É dever dos órgãos e entidades públicas promover,

independentementede requerimentos, a divulgação em local de fácil

acesso, no âmbito de suas competências, de informações de

interesse coletivo ou geralpor eles produzidasou custodiadas”.

O artigo 8º da LAI, além de estabelecerque a Transparência Ativa é

dever dos órgãos e entidades públicas, delimita ainda um ro! de

informações mínimas que deverão ser objeto de iniciativas de

transparência pública, quais sejam ($ 10 do art. 8º):

!- registro das competências e estrutura organizacional, endereçose

telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao

público;

!l — registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos

financeiros;

Hl — registros das despesas;

!V — informaçõesconcementes a procedimentos licitatórios, inclusive

os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos

celebrados;

V — dados gerais para o acompanhamento de programas, ações,

projetos e obras de órgãos e entidadese;

Vi — respostasa perguntas mais frequentes da sociedade.
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(..)
10.1 Meios de Divulgação das Iniciativas de TransparênciaAtiva

A LA! definiu também, em seu texto, o canal obrigatório para a

divulgação das iniciativas de Transparência Ativa: a Intemet. Tal

obrigatoriedadeestá insculpida no $ 20 do artigo 8º da Lei:

$ 2º. “Para cumprimentodo disposto no caput, os órgãos e entidades

públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de

que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da

rede mundialde computadores (internet)”.

Dessa forma, ainda que outros meios (panfletos, cartazes, impressos,

etc.) venham a ser utilizados para a divulgação das informações

relacionadasno $ 1o do artigo 8º - assim como outras informaçõesde

interesse coletivo ou geral que vierem a ser produzidas -

obrigatoriamenteelas devem estar disponíveis na Internet, em sites

de acesso à informação especialmente criados com essa finalidade

ou no Portal da Transparência do estado/município.

Os portais na internet criados para dar divulgação às informações

definidas na LAI como objeto de Transparência Ativa deverão atender

a alguns requisitos, estabelecidosno & 30 do artigo 8º da LAI, quais

sejam:

! - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso

à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem

de fácil compreensão;

! - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos

eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas

e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

Hi - possibilitar o acesso automatizado por sistemas extemos em

formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

!V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturaçãoda

informação; 
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V - garantir a autenticidade e a integridade das informações

disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informaçõesdisponíveis para acesso;

Vil - indicar local e instruções que permitam ao interessado

comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou

entidade detentora do sítio e;

Vill - adotar as medidas necessáriaspara garantir a acessibilidade de

conteúdopara pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei

nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo

Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

Os requisitos exigidos para os portais na intemet precisam ser

elaborados de forma a facilitar o acesso dos cidadãos às

informações, prevendo a existência de ferramentas de busca e

garantindo que as informações disponibilizadas possam ser

amplamente utilizadas.”

Ademais o projeto privilegia os princípios da publicidade e

transparênciaassim definido:

“O princípio da transparência administrativa colima, em apertada

síntese, a preservação da visibilidade e do caráter público da gestão

dos negócios públicos e a atribuição de legitimidade material à

Administração Pública (além de juridicização, ética, conhecimento

público, crítica, validade ou eficácia jurídica, defesa dos

administrados e respeito aos seus direitos fundamentais, controle e

fiscalização, convencimento, consenso, adesão, bom funcionamento,

previsibilidade, segurança jurídica), sendo instrumental de suas

finalidades os subprincípios da publicidade, motivação e participação

popular. Seu reconhecimento proporciona a reformulação das

relações entre Administração Pública e administrados e é sinal de
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ruptura com o seu tradicional modelo autoritário, hermético, isolado,

unilateral, reservado e sigiloso Sem prejuízo das regras legais que

incorporam prescrições mais concretas da transparência

administrativa, a abertura que sua própria compreensão como

princípio jurídico proporciona e o maior grau de abstração, de

generalidades e de indeterminaçõesque ostenta têm forte carga para

alterações ou reformulações de comportamentos administrativos

tradicionais marcados pela histórica opacidade, de maneira que,

diante de situações reveladoras de zonas cinzentas, a tendência

deve ser a afirmação do princípio da transparência e da ampliação de

seus graus de concretização.

(...) A identificação do princípio da transparência administrativa

palmilha esse percurso, ligada, em última essência, à ideia-base do

Estado Democrático de Direito. Em escala decrescente, o princípio

da transparência administrativa é inerente do princípio democrático

(princípio fundamental estruturante) e, à mingua de clara e precisa

denominação normativo constitucional, resulta como o valor impresso

e o fim expresso pelos princípios da publicidade, da motivação e da

participação popular, como princípios constitucionais especiais ou

subprincípios que a concretizam, uma vez que todos (isolada ou

cumulativamente) apontam para a visibilidade da atuação

administrativa e inspiram a produção de regras como o direito de

petição, o direito de certidão e o direito à informação, tidos como

mecanismos constitucionais essenciais no controle jurisdicional da

transparência, legalidade, moralidade e proporcionalidadena gestão

da coisa pública.

Seja qual for o gral de transparência administrativa em um

ordenamento jurídico, esta é considerada um dos alicerces básicos

do Estado Democrático de Direito e da moderna Administração

Pública pelo acesso à informação e pela participação na gestão da

coisa pública, diminuindo os espaços reservados ao caráter sigiloso
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da atividade administrativa — ponto de partida par nichos da

ineficiência, do arbítrio e da imunidade do poder. (MARTINS JUNIOR,

Wallace Paiva, Transparência Administrativa)

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo recentemente

posicionou-se pela constitucionalidade da Lei Municipal de Valinhos nº 5917/19:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 5917/2019,

do Município de Valinhos que “institui a Lei de Responsabilidade

Educacional no âmbito do Município de Valinhos”. Alegada afronta

aos arts. 5º 24, 82º e 47, XIX, da Carta Bandeirante. Inocorrência.

Lei que não dispõe sobre matéria de competência reservada ou

privativa do Alcaide, mas tão somente cuida da publicidade dos atos

da Administração com vistas ao princípio da transparência.

divulgação oficial de informações que é dever previsto na Carta de

1988 (art. 37, caput e $ 1º), especialmente para informação acerca

das condições da prestação de serviço público. Questões ligadas à

transparência que não permitem a reserva legislativa, devendo ser

objeto de iniciativa

concorrente. Precedentes. Ação improcedente.

(..)
O autor alega afronta aos arts. 5º 24, 8 2º e 47, XIX, da Carta

Estadual, na medida em que ao dispor sobre órgãos da

Administração, a norma invade a competência privativa do Chefe do

Executivo.

Sem razão, contudo.

Não se diga que, em sendo de iniciativa parlamentar, há invasão da

esfera de competência reservada ao Chefe do Executivo. A lei

guerreada trata de matéria que não consta do elenco do artigo 24, 8

2º, da Constituição do Estado de São Paulo, que assim dispõe:
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“Artigo 24 - A iniciativa das leis complementarese ordinárias cabe a

qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao

Governadordo Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador- Geral

de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.

(...)

$ 2º - Compete, exclusivamente, ao Govemador do Estado a

iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administraçãodireta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

2 criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX; (**)

Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14 de

fevereiro de 2006

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria

Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidorespúblicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,

estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade,

bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (**)

Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14 de

fevereiro de 2006

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registros públicos.”.

Igualmente não se há falar em violação ao inciso XIX do artigo 47 da

Carta Estadualque dispõe competirprivativamenteao Alcaide

“XIX - dispor, mediante decreto, sobre: (NR) a) organização e

funcionamento da administração estadual, quando não implicar

(ACP) 
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aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;

(NR).
A norma em análise não dispôs sobre organização e funcionamento

da Administraçãomas, tão somente, abriu ensejo à publicidade dos

atos relacionados à Educação no Município, para conhecimento de

todos os Munícipes, com vistas ao princípio da transparência dos

atos da Administração.

Não há no bojo do texto normativo, a criação de obrigações ao

Executivo, além daquelas que já são da praxe de todas as

Secretarias da Educação, tal como amealhar informações para

controle das atividades educacionais do Município; sequer se

observa em seu texto a criação de despesas adicionais ou ainda

determinações que alterassem a estrutura da Administração, não

havendo falar, portanto, em agiroParlamento ultra vires na edição da

lei A norma disciplina, atenta ao princípio da publicidade dos atos

administrativos de que trata o artigo 111 da Carta Bandeirante, a

necessidade de transparência dos atos públicos, que se outrora era

necessária, hoje é imperiosa.

Neste sentido, aliás, confira-se:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado

do Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na

imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de

obras públicas. Ausência de vício formal e material. Princípio da

publicidade e da transparência. Fiscalização.

Constitucionalidade. (...) 2. Lei que obriga o Poder Executivo a

divulgar na imprensa oficial e na intemnet dados relativos a contratos

de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder

Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão

administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da

administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder

Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa

(ACP)

+
t
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privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a

vedação constitucional (CF, art. 61, 8 18 Il e). 3. A legislação

estadual inspira-se no princípio da publicidade, na sua vertente

mais específica, a da transparência dos atos do Poder Público.

Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da

necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando

e cumprindo o princípio constitucional da publicidade da

administração pública (art 37, caput, CF/88). 4. É legítimo que o

Poder Legislativo, no exercício do controle externo da

administração pública, o qual lhe foi outorgado expressamente

pelo poder constituinte, implemente medidas de aprimoramento

da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da

Carta Constitucional, fato que ora se verifica. 5. Não ocorrênciade

violação aos ditames do art. 167, 1 e |l, da Carta Magna, pois o custo

gerado para o cumprimento da norma seria irrisório, sendo todo o

aparato administrativo necessário ao cumprimento da determinação

legal preexistente. 6. Açãojulgada improcedente”(AD! Nº 2.444/RS,

Rel. Min. Dias Tofoli).1

1 Apud ADIN 2240898-18.2015.8.26.0000, Rel. Márcio Bartoii, j em

30/03/2016, assim ementado: “Ação direta de inconstitucionalidade.Lei nº

3.478, de 16 de julho de 2015, do Município de Santana do Parnaiba.

Obrigatoriedade de divulgação no 'site' da Prefeitura de de alvarás de

funcionamento referentes aos estabelecimentos situados naquela cidade.

Alegação de vício formal, por ofensa à Lei Orgânica Municipal.

impossibilidade de utilização da referida lei como parâmetro de controle.

Não configurada violação à iniciativa legislativa reservada ao Chefe do

Executivo. Hipóteses taxativas. Norma de caráter geral e abstrato editada

com vistas à transparência da administração e à segurança da comunidade

focal. Direito à informação de interesse da coletividade. Estímulo ao

exercício da cidadania. Inexistência de ofensa à regra da separação dos

poderes. Ação julgada improcedente.”

(ACP)
+ 
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Observo que, como já se deixou assente neste C. Órgão Especialem

caso parelho, na oportunidade do julgamento da AD! 2059867-

94.2017.8.26.0000, j em 13/12/2017, Relator o e. Desembargador

JOÃO CARLOS SALETTI, in verbis:

“Nesse passo, o mesmo parecer da douta Procuradoria Geral de

Justiça bem pondera que:

“A lei local impugnada cuida de elevado, basilar e radical assunto na

senda da organização  político-administrativa municipal: a

transparência administrativa que se articula por um de seus

subprincípios (a publicidade), ajustando à modernidade

tecnológica o cumprimento da diretriz de diafanidade da gestão
 

dos negócios públicos. Como já observado, a divulgação oficial

de informações é dever primitivo na Constituição de 1988 (art.

37, caput e $ 1), especialmente para informação acerca das

condições da prestação de serviçopúblico.

“Por identidade de razões, não há como se vindicar espaço

inerente à reserva da Administração por carecer exclusividade

explicitamente declarada na Constituição para a disciplina do

assunto que, como visto, pode ser objeto de lei de iniciativa
comum ou concorrente.

€..)
“É, aliás, tendência no Supremo Tribunal Federal a pronuncia à

constitucionalidade de ampliação dos canais de transparência

da gestão pública, refutando a iniciativa legislativa reservada,

como se verifica do seguinte precedente:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA ESTADUAL. LEI

MUNICIPAL. DIVULGAÇÃO DE DADOS SOBRE MULTAS DE

TRÂNSITO NO MUNICÍPIO. (...)

8. A propósito, a publicidade dos atos da Administração e a

transparência da gestão pública são princípios constitucionais de

(ACPy

15

 
Rua Ângelo AntônioSchiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

direta aplicação aos Municípios como a qualquer outra esfera

federativa (CF/88, art. 37, caput e $ 1) , sendo fundamentais,

também, para a participação dos cidadãos da atuação administrativa

e para o controle social sobre o Poder Público (CF/88, ar. 37, 8 3º;

art. 74, 849º, cicart. 75eart. 31,83% art. 163, V)...” (grifei).

Deste entendimentonão destoou esta Corte, como de pode verificar

do julgamento das ADI's nºs 2126220-48.2019.8.26.0000, Rel? Des.

CRISTINA ZUCCHI, j em 06/02/2020; 2144956-17.2019.8.26.0000,

Rel. Des. FERRAZ DE ARRUDA, j em 08/10/2019 e 2126201-

42.2019.8.26.0000, Rel. Des. FERREIRA RODRIGUES, entre outros.

Tampouco se verifica a propalada inconstitucionalidadeem relação

ao prazo de “até cento e vinte dias” do término do ano letivo para as

providências de divulgação dos dados referidos na lei objurgada.

Assim, alinhando-se a lei nº 5917, de 25 de outubro de 2019, do

Município de Valinhos com o Tema 917, em sede de repercussão

geral pelo C. Supremo Tribunal Federal, não se reconhece a

apontada inconstitucionalidade.

Diante do exposto, JULGA-SEIMPROCEDENTEa ação.”

Se não bastasse, o Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo, por meio do Comunicado SDG nº 14/2020, traz as seguintes

recomendações aos seus jurisdicionados que coadunam-se com o “espírito da

lei” contido no projeto:

“O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, tendo em vista as

medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo

Coronavírus (COVIDI9), classificado como pandemia pela

Organização Mundialde Saúde (OMS), e

CONSIDERANDO a preocupação com a gestão pública em tempos

de crise, de forma a garantir aos gestores municipaissegurançapara

(ACP) + 
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tomar as medidas necessárias para enfrentar os efeitos da epidemia

sobre a população;

CONSIDERANDO que, embora não faça parte da competência deste

Tribunal o exame de conveniência e oportunidade dos atos

administrativos promovidospela Administração Pública em exercício

de seu poder discricionário, é tarefa constitucionaldesta Corte zelar

pela boa gestão e higidez das contas públicas e orientar a

necessidade de cautela na promoçãode novos certames licitatórios;

CONSIDERANDO que, diante do novo cenário econômico-

orçamentário que se coloca, em decorrência da pandemia de COVID-

19, torna-se urgente a necessidade de contenção de gastos,

sobretudo em vista da possível diminuição de recursos futuros para

os cofres públicos e concomitante alavancagem dos Governos em

todos os âmbitos da Federação;

CONSIDERANDO o reconhecimento, pela Assembleia Legislativa

Estadual, do estado de calamidade pública no Estado de São Paulo e

em todos os municípios que o decretarem, nos termos dos Decretos

Legislativos nºs 2.493/20 e 2.495/20; ORIENTA:

LIMITES E CONDIÇÕES DA LEI DE RESPONSABILIDADEFISCAL

- LRF

Enquanto perdurar a situação de calamidade pública, a contagem

dos prazos de recondução aos limites legais com despesas de

pessoal e dívida consolidada líquida fica suspensa.

De igual modo, os resultados fiscais e a limitação de empenho ficam

dispensados.

gor 
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Em decorrência de Medida Cautelar deferida pelo Supremo Tribunal

Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.357/DF, foi

decretado, em caráter excepcional, o afastamento da incidência dos

artigos 14, 16, 17 e 24 da LRF durante o estado de calamidade

pública e para fins exclusivos de combate integral da pandemia de

COVID-19.

Salienta-se que tais permissivos se aplicam tão somente áqueles

entes federados que decretaram calamidadepública e que tiveram o

reconhecimentode tal situaçãopela Assembleia Legislativa Estadual.

Em tal cenário, o Chefe do Executivo tem a autorização para

proceder, por decreto, à abertura de crédito extraordinário, bem como

às movimentações de dotações por meio de transposição,

remanejamento, transferência e utilização da reserva de

contingência, dando-se imediato conhecimento ao Poder Legislativo

local.

Os recursos transferidos para o enfrentamento do Coronavirus

deverão ser classificados no código de aplicação 312 (partes fixa e

variável) das Tabelas de Escrituração Contábil - AUDESP/YTCESP,

combinado com as fontes de recursos que identifiquem a origem dos

valores recebidos, nos termos do Comunicado AUDESP nº 28/2020.

Por fim, faz-se importante lembrar que a utilização dos meios

eletrônicos é ferramenta hábil e necessária para assegurar a

participação popular nas audiências públicas durante os processos

de elaboração e discussão das leis orçamentárias.

CONTRATAÇÃO DE PESSOAL E DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS

Destinadas exclusivamente às situações decorrentes da calamidade

pública, a contrataçãoemergencialdeverá seguir os termos dispostos

(ACP) + 
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na legislação local, dispensadas as exigências de criação de cargos,

observando-se sempre os princípios da impessoalidade e da

transparência, os quais também devem ser respeitados quando da

autorização de pagamentosextraordinários.

Tais aspectos também abrangem a contratação de pessoal no

período eleitoral, respaldada na Lei Federal das Eleições (L.F. nº

9.504/97), desde que destinadas a atividades essenciais - ou seja,

serviços públicos que sejam inadiáveis e relacionados à

sobrevivência, saúde ou segurança pública.

Cabe à administração local verificar e organizar a melhor forma para

cumprimento da jornada de trabalho, levando em conta a utilização

das ferramentastecnológicas (teletrabalho), compensaçãoda jornada

de trabalho, banco de horas (onde for adotado), antecipação de

feriados ou férias e outras medidasde interesse público.

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DE BENS E SERVIÇOS

As entidades públicas poderão utilizar, adaptando-se às exigências

locais, os modelos de contratações fundamentadas na Lei nº

13.979/2020 - que dispõe sobre o enfrentamento da emergência de

saúde pública de importância internacionaldecorrente do coronavirus

(COVID 19) -, elaborados a partir de insumos obtidos junto à

Consultoria-Jurídica da União no Estado do Rio Grande do Sul, à

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia e à Consultoria

Jurídica do Ministério da Saúde. (modelos disponíveis no site http:/

www.agu.gov.bripage/content/detailidconteudo/908837)

Referida lei contempla procedimentos mais ágeis, como o pregão

com prazos reduzidos ou a adesão a atas de registros de preços de

outros órgãos, cuja escolha deve se mostrar a mais adequada ao

(ACP) 
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atendimento da situação concreta, além do cuidado para que o preço

praticado esteja de acordo com o mercado, evitandoo sobrepreço.

Ressalta-se que as contratações para atendimentoda emergênciaou

calamidade pública, com fundamento na Lei Federal nº 13.979/2020

ou no artigo 24, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, devem demonstrar a

devida pertinência em relação à situação concreta, com pesquisa de

preços comprovada por documentos idôneos e ampla divulgação no

Portal de Transparência.

Recomenda-seà Municipalidade, nos futuros certames, que avalie —

com o rigor e com a prudência que demandam as circunstâncias - a

sua capacidade de suportar financeiramente os investimentos

previstos com eventual contratação e demais despesas em serviços

não essenciais, haja vista a necessidade de reservar e priorizar

recursos orçamentários para os setores de saúde e assistência

social.

TRANSPARÊNCIA E CONTROLE DOS ATOS E DESPESAS

Os atos e despesas decorrentes da situação de calamidade pública

deverão ser organizados e disponibilizados em espaço específico no

correspondente Portal de Transparência, devendo ser de fácil

localização e de ampla divulgação, nos termos da Lei Complementar

nº 101/2000 e da Lei Federalnº 12.527/2011.

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo atuará prioritariamente

na avaliação e no controle das admissões, contratações, despesas e

demais atos decorrentes dessa situação, na forma da legislação

pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração

responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos

ace)

atos administrativos, da despesa e de sua execução.” 
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De tal sorte que ao tratar da matéria em conformidade com a

repartição de competências constitucionais, o projeto amolda-se aos

entendimentos jurisprudenciais. Todavia, sugere-se uma alteração na redação

do art. 4º a fim de não incidir em possível inconstitucionalidade ao criar

obrigação determinando prazo de cumprimento ao Poder Executivo.

Por fim, no que tange à forma o projeto atende aos preceitos da

Lei Complementar nº 95/98.

Ante o exposto, sob o aspecto enfocado, a proposta reúne

condições técnicas de legalidade e constitucionalidade, observada a

ponderação acima, visto que trata de matéria de competência do Município e

de iniciativa geral, quanto ao mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

CMVY, aos 15 de junho de 2020.

GMC IperoAline Cristine Padilha
Procuradora OAB/SP nº 167.795

(ACP)
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